PARECER Nº 421, DE 2002, DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 327, DE 2000 
De autoria do nobre senhor Governador do Estado, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre III Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH referente ao período 2000/2003. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 79ª a 83ª Sessões Ordinárias (de 30/05 a 5/6/00), tendo recebido 9 emendas juntadas às fls. de nº 92 a100. 

A requerimento da autora (fls. 101), a Emenda de nº 8 (fls. 99) foi retirada. 

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, esta não se manifestou no tempo regimental, motivando a designação de relator especial, que emitiu parecer, em substituição ao daquele órgão técnico, favorável ao projeto e às Emendas de nº1, 2 e 3; e contrário às demais. 

Após, a Comissão de Defesa do Meio Ambiente opinou favoravelmente ao projeto e às Emendas de nº 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 9. 

No presente, o projeto vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser analisado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno. 

Na condição de relator designado, verificamos que não há qualquer óbice de natureza financeira ou orçamentária que impeça a aprovação do presente projeto, razão pela qual somos favoráveis ao Projeto de lei nº 327, de 2000 e às Emendas de nº 1, 2 e 3, uma vez que concordamos com a Comissão de Constituição e Justiça, que estas emendas aprimoram a proposta original. 

As Emendas de nº 4, 5, 6, 7 e 9, cujos óbices legais e jurídicos foram apontados pela Comissão de Constituição e Justiça, sob os aspectos que nos cumprem analisar, mostram-se também inconvenientes, pois ao determinarem inúmeras atividades, investimentos e incentivos financeiros ao cargo do Estado não previstas na proposta original, mostram-se em desacordo com o disposto no artigo 24, §5º, item 1, da Constituição Estadual. 

Diante do exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 327, de 2000 e às Emendas de nº 1, 2 e 3 e contrários às demais. 

É o nosso parecer. 

a) José Rezende - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, às Emendas nº 1, 2, 3 e contrário às demais. 

Sala das Comissões, em 2-4-02 

a) Vaz de Lima - Presidente 

Roberto Engler, José Rezende, Vitor Sapienza, Donisete Braga (com voto em separado, Aldo Demarchi 

VOTO EM SEPARADO

De iniciativa do senhor Governador do Estado de São Paulo, a proposição em epígrafe objetiva dispor sobre o III Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH, a ser implantado no período de 2000 a 2003, em conformidade com a Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991, que institui as normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 79ª a 83ª Sessões Ordinárias (de 30/5 a 5/6/2000), tendo recebido nove emendas. Posteriormente, a Emenda nº 8, de 2000, foi retirada através de requerimento da autora. 

A proposição foi encaminhada, a seguir, à Douta Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por força de requerimento do então Líder do Governo, foi designado relator especial em substituição a essa comissão. O relator especial designado emitiu parecer favorável à aprovação do projeto de lei, das Emendas nº 1, 2 e 3; e contrário à aprovação das Emendas nº 4, 5, 6, 7 e 9. Na seqüência do processo legislativo, a Preclara Comissão de Defesa do Meio Ambiente opinou pela sua aprovação da proposição e das Emendas nº 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 9. 

Encaminhada a esta Comissão, o ilustre relator manifestou-se pela aprovação da proposição e das Emendas nº 1, 2 e 3 e contrariamente às demais emendas apresentadas. 

A rejeição das Emendas nº 4, 5, 6, 7 e 9 foi justificada sob o argumento de que "determinam inúmeras atividades, investimentos e incentivos financeiros ... não previstas na proposta original". O argumento apresentado é extremamente frágil, uma vez que não há a previsão de investimentos e nem de incentivos financeiros. No tocante à determinação de inúmeras atividades, a serem cumpridas pelo Poder Executivo, cumpre frisar que esta característica está presente, também, nas Emendas nº 1, 2 e 3; que todavia receberam parecer favorável do relator, merecendo as Emendas de nº 4, 5, 7 e 9 o mesmo tratamento. 

No aspecto estritamente financeiro e orçamentário bada há a opor à aprovação da presente proposição e de todas as emendas apresentadas. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 327, de 2000, e das Emendas nº 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 9.

 a) Cândido Vacarezza 

